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 Objetivos: 

 

I. Realizar um diagnóstico da legislação atualmente em vigor acerca dos processos administrativos em 

curso nas agências reguladoras federais; 

II. Levantar as melhores práticas e as deficiências dessas normas; 

III. Levantar as interpretações jurisprudenciais relevantes aos processos administrativos em curso nas 

agências reguladoras federais; 

IV. Elaborar um projeto de lei que congregue essas melhores práticas, uniformizando os procedimentos; 

V. Elaborar uma obra coletiva contendo a justificativa para a proposição legislativa; 

VI. Realizar ao menos um seminário, aberto à comunidade acadêmica, para discussão da redação sugerida 

ao projeto de lei. 

 
 Contextualização: 

 

A uniformização dos ritos procedimentais das agências reguladoras propiciará maior segurança jurídica aos 
agentes regulados, por outro, representará a redução de custos para Poder Público, em atendimento aos 
princípios da Eficiência e da Economicidade. Para o atingimento desses objetivos, será necessária a 
realização de pesquisas normativas acerca das melhores práticas no exercício da processualidade 
regulatória. 

 
 Metodologia: 

 

A pesquisa necessitará de uma revisão bibliográfica, nacional e estrangeira, sobre os diversos aspectos dos 
procedimentos administrativos das agências reguladoras, podendo se beneficiar ainda de diretrizes de 
organizações internacionais como a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE. 

 
 Produto: 

 

Elaboração de um projeto de lei que discipline os procedimentos administrativos no âmbito das agências 
reguladoras federais. 
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